
TERESINA - PISexta-feira, 30 de julho de 2004 - Nº 143

10

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTAS” REFERENTE AO
CONVITE N.º 006/2004, PROCESSO SSP/PI N.º2335/2004.

Às 10:00 (dez) horas do dia vinte e nove de julho de dois mil e quatro (29.07.2004), na
sala de licitações da Secretaria de Segurança Pública do Piauí, sito na rua Barroso,
n.º 219/s, Centro, Teresina - Piauí, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação,
formada pelos servidores Raimundo Rodrigues Júnior, Stuart Mill de Carvalho
Soares, Raimundo Nonato Viana da Costa e João Peres de Andrade Filho,
designada pela PORTARIA n.º 12.000-285/GS/2004, para sob a presidência do primeiro
e a égide da Lei n.º 8.666/93, proceder a abertura dos envelopes “PROPOSTAS” do
Convite supracitado. Presente, também, o representante da empresa: ANTARES
VEÍCULOS LTDA (CNPJ N° 03.457.435/0001-58), o Sr. Francisco Barreto Soares
Cordeiro (RG Nº1.509.633 SSP/PI). E, sem representantes as empresas: CANADÁ
VEÍCULOS LTDA (CNPJ/MF n.º 01.896.483/0001-17) e VIA PARIS AUTOMÓVEIS
LTDA (CNPJ Nº 03.998.690/0001-08). Abertos os envelopes “Propostas”, as propostas
foram rubricadas pelos presentes e a Comissão, após cotejá-la com o Edital do
Convite e seus anexos, comparar os preços cotados, divulgou o seguinte resultado:
empresa ANTARES VEÍCULOS LTDA¸ cotou o valor em R$  17.700,00 (Dezessete
mil  e setecentos reais); empresa CANADÁ VEÍCULOS LTDA¸ cotou o valor em R$
19.400,00 (Dezenove mil e quatrocentos reais) e a empresa VIA PARIS
AUTOMÓVEIS LTDA¸ cotou o valor em R$ 23.990,00 (Vinte e três mil e novecentos
e noventa reais). A Comissão aguardará ao prazo recursal do artigo 109, inciso I,
alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93 para proceder ao procedimento. Nada mais havendo a
tratar, encerrou-se a reunião, lavrando-se a presente ata que foi assinada por todos.

Raimundo Rodrigues Júnior                                               Stuart Mill de Carvalho Soares
        Presidente da CPL                                                                   Membro da CPL

Raimundo Nonato Viana da Costa                                   Bel. João Peres de Andrade Filho
          Membro da CPL                                                                   Membro da CPL

      Francisco Barreto Soares Cordeiro
          ANTARES VEÍCULOS LTDA
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO PIAUÍ.
Primeira Câmara – PROCESSOS RECURSOS FISCAIS N.ºs   132 e 133/2003.
PROCESSOS ORIGINAIS N.ºs  346.890 e 346891/02
RECORRENTE: JAP DISTRIBUIDORA LTDA.
RECORRIDA : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR : JOSÉ DE SOUSA BRITO.
PROLATOR DO Acórdão: JOSÉ DE DEUS LACERDA FILHO

Acórdão 040/2004

ICMS. FALTA DE RECOLHINENTO DO IMPOSTO APURADO
MEDIANTE APLI-CAÇÃO DE LEVANTAMENTO FINAN-
CEIRO SIMPLIFICADO. AUSÊNCIA DE PROVAS, NOS
PROCESSOS, CAPAZES DE ELIDIR A AUTUAÇÃO.
RECURSOS CONHECIDOS, MAS IMPROVIDOS. AU-TOS DE
INFRAÇÃO JULGADOS PROCE-DENTES. DECISÃO
TOMADA POR MAIORIA E MEDIANTE O VOTO DE
QUALIDADE DO PRESIDENTE DA CÂMARA.

Sala das sessões do Conselho de Contribuintes, em Teresina, 22 de julho de 2004.
JOSÉ MESSIAS LEAL – Presidente
JOSÉ DE DEUS LACERDA FILHO – Prolator
JOSÉ DE SOUSA BRITO – Relator
CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES – Conselheiro
CHRSTIANNE ARRUDA CASTELO BRANCO – Procuradora do Estado

ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA CÂMARA – RECURSOS VOLUNTÁRIOS N° 086, 087 E 088/2003.
RECORRENTE: ROSIMAR DE FRANÇA LIMA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS MOURA ARAUJO

ACÓRDÃO N° 041/2004

ICMS. Obrigação principal. Levantamento Financeiro
Simplificado. Conhecimento. Improvimento. Julgamento por
conexão.
- O levantamento financeiro visa detectar diferenças tributáveis
através do confronto entre a origem e aplicação de recursos.
- Foi efetuado em obediência às prescrições legais e consoante
os princípios contábeis geralmente aceitos.
-  Ausência de erros passíveis de correção.
- Recurso conhecido, mas não provido  por unanimidade.
- Julgamento por conexão.

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


